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A, devidamente qualificado, residente em Floriandpolis, ajuizou Agdo Declaratéria de Nulidade de ato juridico c/c Danos Materiais e Morais contra C, D, (sécios
da empresa H) e contra Banco B, todos qualificados, alegando os seguintes fatos: que ao efetuar compras no comércio local, teve negado pela primeira vez o
crédito postulado, porque seu nome estava inscrito nos Orgdos de Protegdo ao Crédito. Pesquisando a origem da divida, descobriu que alguém falsificara sua
assinatura e efetuara sua insergdo como sécio da empresa H, atualmente em recuperacao judicial, com sede em S&do José/SC, de propriedade de C e D, onde
trabalhou por um periodo de um ano, na funcéo de servigos gerais. A empresa H deixou de pagar uma divida no Banco B, que enviou o titulo a protesto. Expds
0 vexame que sofreu ao ter seu crédito negado, vez que sempre pautou pelo bom nome na comunidade.

Requereu ao final, a condenagao dos requeridos ao pagamento dos danos materiais e de uma indenizagéo, no montante de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), bem
como postulou pela anulagdo da alteragdo contratual, que inseriu 0 seu nome como sécio na empresa H. Requereu a produgdo de provas, em especial a
pericial, a inversdo do énus da prova, a justica gratuita. Em tutela provisoria de urgéncia, requereu a retirada do seu nome nos Orgéos de Protecéo de Crédito,
no prazo de cinco dias, sob pena de multa diaria em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Juntou documentos.

O Juiz, ao receber os pedidos, determinou a emenda da inicial, para correcdo do valor da causa e juntada de outros documentos comprovando a
hipossuficiéncia.

Do indeferimento do pedido de justi¢a gratuita, foi oposto agravo e houve reforma. O Juiz deferiu o pedido de tutela de urgéncia e determinou a retirada do nome
do autor dos Orgéos de Protegédo de Crédito, sob pena de multa diaria de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

Dessa deciséo, houve agravo do Banco B, para diminuir o valor das astreintes e fixar o limite total.

O Requerido C apresentou resposta e preliminarmente alegou ilegitimidade passiva, porque na época dos fatos ja ndo era mais s6cio da empresa H;
incompeténcia territorial do Juizo, porque a sede da empresa estava sediada em S&o José e o autor ajuizou a agdo em Florianépolis. No mérito, alegou apenas
que era socio cotista, sem responsabilidade pela empresa.

O Requerido D nao foi localizado para citagédo, sendo citado posteriormente, através de precatéria na cidade de Palhoga.

O Banco B na contestacéo, alegou ilegitimidade de parte. Sustentou que recebeu o titulo da empresa H, adiantando-lhe o crédito; requereu a extingdo do
processo, por ndo se tratar de titulo nulo e sim anulavel.

Asseverou que atuou no exercicio regular de seu direito. Sustentou ser incabivel a inverséo do 6nus da prova e na pior das hip6teses, alegou que a condenacéo
deve ser em valor minimo, pela simplicidade do autor, trabalhador de servicos gerais, que nédo sofreu danos.

D, na contestac&o impugnou de forma genérica dos fatos alegados pelo autor, alegando que este ndo comprovou o0s danos. Sustentou que os fatos ocorreram
diante das dificuldades da empresa H com a saida do sécio C da empresa, que estava em recuperacao judicial. Requereu a suspenséo do feito por esse motivo.
Disse que nédo cabia a inversao do 6nus da prova porque nédo se aplicava o Cédigo de Defesa do Consumidor.

Na fase do saneamento, o magistrado determinou a realiza¢éo de pericia, obedecendo as formalidades legais, mas A, requerente da prova pericial, em cinco
dias, peticionou requerendo a dilacdo do prazo para indicar quesitos e assistente técnico, indeferido. Deferiu, ainda, a inversdo do 6nus da prova e determinou o
pagamento dos honorarios pelos requeridos.

O Banco B agravou dessa decisdo, para afastar o pagamento da pericia, que foi requerida pelo autor.
Na instrugdo do processo foram ouvidas trés testemunhas do autor e trés testemunhas do requerido C, sendo uma delas seu filho, que morava em outra cidade.
A pericia comprovou que a assinatura do autor foi falsificada pelo requerido D.

O Banco B peticionou requerendo que, na audiéncia de instrugdo e julgamento, o perito do juizo prestasse esclarecimentos, s6 que a intimag&o ocorreu 48 horas
antes da data marcada para a pratica do ato processual, e o perito ndo compareceu.

As partes apresentaram as alegacdes finais e, inclusive, o Ministério Publico.

Profira a sentenga de acordo, analisando as preliminares e mencionando as disposi¢des legais.
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